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Ata n.º 02/2017 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
QUINZE DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE: ---------------------------------------------- 

Aos quinze dias do mês de novembro do ano dois mil e dezassete, no Edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
relativamente à segunda quinzena do mês de novembro, a qual foi presidida pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, 
encontrando-se igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente Enf.ª Lucinda Jorge e 
os Senhores Vereadores Sr. João Pereira e Dr. Ricardo Colaço.  --------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. ----------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  ------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados 
por correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017:  ---------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que a Senhora Vereadora, Dr.ª Ana Manuela 
Jesus Guerreiro Carmo, irá faltar às próximas reuniões doe Executivo, por motivos de 
parentalidade. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou que todas as funções inerentes às áreas funcionais que foram atribuídas 
serão convenientemente asseguradas, até que a mesma regresse ao serviço. --------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada obstou. -----------------------------------------   

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------------------ 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE --------------------------------------------------- 

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta 
Pública para Concessão do Direito de Exploração do Quiosque, sito na Praça da 
República, em Almodôvar;  -------------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de isenção do pagamento das taxas 
devidas pela emissão de Alvará relativo à “construção de depósito de água e de 
infraestrutura de apoio agrícola”, formulado pela empresa - Herdade dos Toucinhos, 
Unipessoal, Ld.ª;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Acordo de Adesão ao “Plano Mais 
Colaborador”, apresentado pelo Millennium BCP;  -------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o protocolo de colaboração a celebrar entre o 
Município de Almodôvar, Freguesia de São Barnabé e a “Medronheira” – Associação Defesa 
Património de São Barnabé - XI Feira do Cogumelo e do Medronho; --------------------------------  
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1.5 - Apreciação e deliberação sobre a emissão de parecer relativamente à proposta de 
escala de turnos das farmácias do Município, para o ano 2018; ---------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Crazy Motorbikes de Santa Clara-a-Nova, com vista a apoiar a realização de 
Passeio TT a realizar dia 19 de novembro de 2017 em Santa Clara-a-Nova;  -----------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação de Caçadores da Freguesia da Graça de Padrões, com vista a apoiar a 
aquisição de equipamento para a sede;  --------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, formulado pela 
Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, para apoio das inscrições dos atletas para a 
época de 2017/2018. ---------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL --------------------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre os esclarecimentos relativos às Bolsas de Estudo 
para o ano letivo de 2017/2018; --------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para atribuição 
de incentivo para apoio ao comércio tradicional na época Natalícia. ---------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS ----------------------------------------------------------------  

3.1 – Apreciação e deliberação da Minuta do Contrato Interadministrativo de delegação 
de competências a celebrar com as Juntas de Freguesia do Concelho, no âmbito da Leitura 
de Contadores de Água e Cobrança dos Recibos Conjuntos de Fornecimento de Água, 
Aluguer de Contadores, Recolha, Depósito e Tratamento de Lixo, Conservação e 
Tratamento de Esgotos. -------------------------------------------------------------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  ------------------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1 - Aprovação da ata da primeira reunião da Câmara realizada no dia 25 de outubro 
de 2017 e da Ata n.º 1/2017 de 2 de novembro; -----------------------------------------------------------  

4.1.2 - Apreciação e deliberação sobre o erro/omissão constante do Caderno de 
Encargos respeitante à aquisição de um Veículo Pesado de Passageiros, com lotação de 55 
lugares + motorista + tripulante; --------------------------------------------------------------------------------  

4.1.3 - Apreciação e deliberação sobre o início de procedimento de alteração ao 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais; -------------------------------------------  

4.1.4 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de elaboração do 
Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, Atendimento ao Público  e 
Horário de Trabalho do Pessoal Afeto aos Serviços Municipais; --------------------------------  

4.1.5 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito 
da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei 
n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.-----------------------------------------------------  

4.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. ----------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE   
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5.1 – Apreciação e deliberação sobre os erros e omissões relativos à ponte pedonal no 
âmbito da Empreitada de “Requalificação Urbanística da Entrada Sul”;  ----------------------------  

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – Apreciação e deliberação do pedido formalizado no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados 
familiares mais desfavorecidos; -------------------------------------------------------------------------  

6.2 – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond anual 
de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão Almodôvar 
Solidário; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.3 - Apreciação e deliberação sobre a designação de representantes do Município no 
Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Almodôvar; --------------------------------------------  

6.4 - Apreciação e deliberação da proposta do Senhor Presidente para a nomeação de 
representante para a Assembleia Intermunicipal da Rede Portuguesa de Municípios 
Saudáveis; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.5 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente que propõe a limitação 
do número de cedências do Autocarro para visitas de estudo no ano letivo de 2017/2018, 
ao Agrupamento Escolas; -----------------------------------------------------------------------------------------  

 6.6 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. ------------------------------------------------------  

7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------- 

4.2 – FINANÇAS: ---------------------------------------------------------------------------------------- 
4.2.2 – Conhecimento do Parecer do Revisor Oficial de Contas sobre a informação 

financeira do município reportada a 30 de junho de 2017. - ---------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara -------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - C0MEM0RAÇÕES DO MÊS DO ALEITAMENTO 
MATERNO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do ofício remetido pela ULSBA, em 
27.OUT.2017, cujo teor se transcreve:------------------------------------------------------------------------- 

“ASSUNTO: AGRADECIMENTO PELA COLABORAÇÃO NAS C0MEM0RAÇÕES DO MÊS DO 
ALEITAMENTO MATERNO---------------------------------------------------------------------------------------------  
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Vimos por este meio agradecer o vosso envolvimento e colaboração nas diferentes 
atividades desenvolvidas no concelho com a colocação de outdoors (muppies) com imagens de 
mulheres a amamentar em espaços públicos da vila, como forma de incentivar esta prática.------ 

Consideramos que esta parceria foi uma mais-valia que futuramente pode traduzir-se em 

ganhos de saúde para a população.”----------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento. ------------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DATAS DA REALIZAÇÃO DOS ESPETÁCULOS DO 
CIRCO BRASIL:--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Dando cumprimento ao deliberado na reunião de Câmara de 2 de novembro de 2017, 
sobre o pedido de isenção das taxas devidas pela publicidade, ocupação do terrado e 
respetivas emissões de licenças, formulado pelo Circo Brasil, nomeadamente, no que se 
refere às datas dos espetáculos, o Senhor Presidente informou o Executivo do teor da 
informação do Serviço de Expediente, através da qual reporta que os mesmos terão lugar 
entre os dias 16 e 21 de novembro.----------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento. ------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do 
dia”, de 60 minutos. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vice-Presidente ---------------------------------------------------------------- 

A Senhora Vice-Presidente informou o executivo que, cessou a atividade que estava a 
exercer no laboratório de análises clínicas, de 3 horas semanais, como técnica de colheita 
de produtos biológicos, junto da Autoridade Tributária e Aduaneira, com efeitos a 27 de 
outubro de 2017.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador João Pereira -------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador informou o executivo que cessou a sua atividade na área da 
informática, com efeitos a 30 de setembro de 2017, junto da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, por motivos de incompatibilidade profissional. ---------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador Ricardo Colaço ----------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador referiu que recebeu um ofício assinado pelo Senhor Presidente no 
sentido de repor nos cofres municipais uma verba que tinha lhe tinha sido indevidamente 
paga, e sob a qual não tinha direito, referente ao pagamento de férias e férias não gozadas. 
Esclareceu que lhe foi dado um prazo de 10 dias para proceder a tal devolução, o qual 
termina no dia 16 de novembro (amanhã). Mais explicou que esteve reunido com os 
técnicos da área, os quais informaram que a situação, por razões contabilísticas, apenas 
poderá ser resolvida no mês seguinte e, por isso, o prazo teria de ser prorrogado. Nesses 
termos, seria de bom-tom que o Senhor Presidente lhe fizesse chegar a data correta para a 
reposição da referida verba, caso contrário terá de proceder à reposição até amanhã, de 
acordo com o ofício enviado. -------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente explicou que realmente terá de haver lugar à reposição da verba 
recebida indevidamente mas como estas contas implicam valores relacionados com a 
Segurança Social, sendo que os serviços estão a analisar a situação para que possamos fazer 
o acerto de contas corretamente, e nesse sentido, terá de ser dilatado o prazo da reposição 
dos montantes em causa. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que solicitará à Chefe da DAF que informe o Senhor Vereador desta prorrogação 
que se prolongará até à obtenção dos valores corretos. -------------------------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço solicitou que lhe seja enviado um ofício onde refira a 
prorrogação do prazo e a data concreta para fazer a reposição. Referiu ainda, que fará o seu 
pagamento, na sua totalidade e de uma só vez. ------------------------------------------------------------ 

Prosseguindo, o Senhor Vereador pediu para ver, ainda hoje, a autorização da despesa 
relativa ao magusto, que se realizou no Mercado Municipal no dia 11 de novembro. ----------  

Continuando, referiu que, enquanto Vereador e Almodovarense, é com muita tristeza 
que ficou a saber que o Festival Terras Sem Sombra, este ano, não vai aparecer na agenda 
do município de Almodôvar.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Entristece-o, ainda mais, por saber que este ano está prevista uma programação e 
divulgação europeia o que seria muito benéfico para o nosso concelho e relativamente aos 
concertos tinham pensado para Almodôvar algo especial que incluísse o órgão de tubos do 
Convento. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Enquanto exerceu o cargo de autarca de uma freguesia, apesar de não ter estado 
diretamente relacionado com este festival, sabe que é, sem dúvida, um evento muito 
acarinhado pelos Almodovarenses e lamenta que este ano percamos a possibilidade de 
assistir a tão importante manifestação cultural. ------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente referiu que em relação às despesas com o magusto as trará na 
próxima reunião de Câmara.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao Festival Terras Sem Sombra explicou que esta foi uma decisão do executivo. 
Aclarou que os Almodovarenses continuarão a ter bons espetáculos, que estão previstos 
concertos com o mesmo tipo de música, numa parceria com o Conservatório Regional e 
com a envolvência dos nossos Grupos Corais, sendo uma nova aposta na cultura musical, 
com experiências novas. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Festival Terras Sem Sombra tem público de Almodôvar mas 80% é oriunda de fora, é 
um festival importante que conduz uma grande projeção ao concelho mas, este público 
vem e vai na mesma noite, não consumindo localmente e, este ano o executivo optou por 
uma estratégia bem diferente, o que não significa que futuramente este festival não seja 
acolhido novamente.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que de facto 80% do público deste festival 
vem de fora, mas isso é aquilo que o PS e o PSD têm defendido e debatido, a importância de 
eventos que tragam pessoas de fora para dinamizar o concelho. Há poucos eventos que 
tenham essa capacidade e projeção e este Festival era um deles, sendo esta uma das razões 
que o deixa entristecido.   -----------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE --------------------------------------------------- 
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1.1 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO 
DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO QUIOSQUE, SITO NA PRAÇA DA REPÚBLICA, EM 
ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 34/PRESIDENTE/2017, exarada em 
13 de novembro de 2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 034/PRESIDENTE/2017------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar é proprietário de um Estabelecimento Comercial – Quiosque, 
sito na Praça da República, na Vila de Almodôvar; ----------------------------------------------------------- 

- É do interesse deste Município conceder o Direito de Exploração do referido 
estabelecimento comercial, tendo em vista a dinamização e melhor fruição daquele espaço 
integrado na Praça da República; ---------------------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é 
competência da Câmara Municipal a oneração de bens imóveis de valor até 1000 vezes a 
Retribuição Mínima Mensal Garantida; -------------------------------------------------------------------------- 

- A concessão do direito de exploração através da apresentação de propostas por qualquer 
interessado que exerça legalmente atividade garante o respeito pelos princípios fundamentais 
da atividade administrativa, tais como o interesse público, a legitimidade, a proporcionalidade, 
a justiça, a imparcialidade e a boa-fé, os quais emergem do Artigo 264.º da Constituição da 
República Portuguesa e do Capítulo II do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

a abertura de procedimento para concessão de um Estabelecimento Comercial – Quiosque, sito 
na Praça da República, na Vila de Almodôvar, propriedade do Município de Almodôvar;---------- 

2. Que o Quiosque, sito na Praça da República, na Vila de Almodôvar, tenha como destino 
a comercialização de revistas, jornais, livros, tabacaria, lotarias, lembranças regionais e/ou 
outros artigos identificados com este tipo de comércio: ----------------------------------------------- 

3. Que a Hasta Pública para a concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento 
Comercial – Quiosque, sito na Praça da República, na Vila de Almodôvar ar, tenha lugar pelas 
10:00 horas do dia 06 de dezembro de 2017 na sala de reuniões do edifício-sede do Município 
de Almodôvar;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Que a concessão do Estabelecimento Comercial – Quiosque, sito na Praça da República, 
na Vila de Almodôvar seja efetuada aos interessados mediante arrematação em Hasta Pública, 
tendo em consideração a base de licitação de 80,00 € (oitenta euros), acrescida de IVA à taxa 
legal em vigor; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 5,00 € (cinco euros);--- 
6. Que a adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial – Quiosque, 

sito na Praça da República, na Vila de Almodôvar seja efetuada ao Arrematante que melhor 
preço oferecer;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
contados da data da emissão do respetivo Alvará;------------------------------------------------------------- 

8. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------- 

9. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”----------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
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1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a abertura de procedimento para concessão de um Estabelecimento 
Comercial – Quiosque, sito na Praça da República, na Vila de Almodôvar, propriedade 
do Município de Almodôvar;----------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, que o Quiosque, sito na Praça da República, na Vila de Almodôvar, 
tenha como destino a comercialização de revistas, jornais, livros, tabacaria, lotarias, 
lembranças regionais e/ou outros artigos identificados com este tipo de comércio.------ 

3.º - Aprovar que a Hasta Pública para a concessão do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial – Quiosque, sito na Praça da República, na Vila de 
Almodôvar, tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 06 de dezembro de 2017 na sala de 
reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar;------------------------------------------- 

4.º - Aprovar que a concessão do Estabelecimento Comercial – Quiosque, sito na 
Praça da República, na Vila de Almodôvar seja efetuada aos interessados mediante 
arrematação em Hasta Pública, tendo em consideração a base de licitação de 80,00 € 
(oitenta euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor; ------------------------------------------- 

5.º - Aprovar que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 5,00 
€ (cinco euros);----------------------------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar que a adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento 
Comercial – Quiosque, sito na Praça da República, na Vila de Almodôvar seja efetuada 
ao Arrematante que melhor preço oferecer;-------------------------------------------------------- 

7.º - Aprovar que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 
5 (cinco) anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará;----------------------------- 

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------- 

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.2 - PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DEVIDAS PELA EMISSÃO 
DE ALVARÁ RELATIVO À “CONSTRUÇÃO DE DEPÓSITO DE ÁGUA E DE 
INFRAESTRUTURA DE APOIO AGRÍCOLA”, FORMULADO PELA EMPRESA - HERDADE 
DOS TOUCINHOS, UNIPESSOAL, LD.ª:  ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 190/GJA 2017, exarada em 10 de 
novembro de 2017, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: ---------- 

“Informação n.º 190/GJA 2017--------------------------------------------------------------------------------- 
Processo n.º  172/GJA 2017-------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Requerimento apresentado pela empresa "Herdade dos Toucinhos, Unipessoal, 

Lda.; Pedido de isenção da taxa pelo licenciamento de apoio agrícola; Processo de Obras 
(DOSUGTA) n.º 50/2016----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Resumo: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 
1. Atendendo ao pedido aqui em análise, a empresa Herdade dos Toucinhos, Unipessoal, 

Lda. vem requerer “que, ao abrigo do artigo 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobranças de 
Taxas e outras Receitas Municipais do Município de Almodôvar, designadamente os seus n.ºs 1, 
2, b) e 7, seja concedida a isenção da taxa de licenciamento do apoio agrícola, a que se refere o 
proc. n.º 50/2016 da V/ Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente”.------ 

Nos termos do disposto no Artigo 5.º n.º 1 do Regulamento de Liquidação e Cobrança de 
Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor no Município de Almodôvar, “As isenções e 
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reduções previstas no presente Regulamento foram ponderadas em função da manifesta 
relevância da atividade desenvolvida pelos respetivos sujeitos passivos, assim como à luz do 
fomento de condutas que o Município visa promover e apoiar, no domínio da prossecução das 
respetivas atribuições, designadamente no que respeita à cultura, ao combate à exclusão social, 
à promoção da eficiência energética e à disseminação dos valores locais, sem prejuízo de uma 
permanente preocupação com a proteção dos mais desfavorecidos e carenciados”. ----------------- 

Neste sentido, importa referir que a Assembleia Municipal, na sua Sessão Ordinária de 18 de 
setembro de 2017, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião de 06 de 
setembro de 2017, deliberou aprovar o reconhecimento do interesse público municipal do 
projeto a desenvolver pela empresa Herdade dos Toucinhos, Unipessoal, Lda., na Herdade dos 
Toucinhos, em Almodôvar, pelo que se encontra atestada a “manifesta relevância da atividade 
desenvolvida pelos respetivos sujeitos passivos” prevista no Regulamento Municipal, que 
poderá fundamentar a isenção ou redução do pagamento da taxa.--------------------------------------- 

Por seu turno, dispõe o Artigo 5.º n.º 7 do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas 
e Outras Receitas Municipais que “Em casos não especialmente previstos no presente 
Regulamento poderá a Câmara Municipal, fundadamente, deliberar sobre outras reduções ou 
isenções, sempre que tal se justifique”.---------------------------------------------------------------------------- 

Por outras palavras, a Câmara Municipal poderá deliberar sobre isenções ou reduções às 
taxas a pagar pelo pedido de licença/emissão de alvará, sempre que tal se justifique, devendo 
tal isenção ou redução ser devidamente fundamentada.----------------------------------------------------- 

2. Sem prejuízo da deliberação que venha a ser adotada no caso aqui em apreço, não 
podemos deixar de referir que a taxa constante do Artigo 43.º n.º 3 do Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais poderá padecer, em parte, de 
vícios que poderão ditar, em última instância, a sua Nulidade, por se traduzir, não numa taxa, 
mas num imposto.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Isto porque, nos termos do Artigo 43.º n.º 3 da Tabela de Taxas, é cobrado, a título de Taxa 
pela emissão do Alvará de construção de tanques, piscinas, depósitos e outras construções 
similares, não considerados de escassa relevância urbanística, a quantia de 33,40 €, à qual 
acresce, 9,50 € por cada mês ou fração de execução das obras de edificação, e 18,90 € por 
cada metro cúbico, ou fração. -------------------------------------------------------------------------------------- 

A questão que aqui se coloca verdadeiramente, não é tanto da existência de uma taxa pela 
emissão do alvará que titula a licença de construção, mas sim a fórmula utilizada para o cálculo 
da mesma (que tem por base o volume total do tanque), o que poderá colocar em dúvida a sua 
natureza de Taxa, caso a mesma não se encontre devidamente fundamentada.----------------------- 

No âmbito de um processo de licenciamento, o que em concreto incumbe à Câmara 
Municipal fazer quando o requerente pretende efetuar uma determinada operação urbanística 
e apresenta o respetivo processo de licenciamento é verificar e garantir que é dado 
cumprimento às normas urbanísticas em vigor aplicáveis ao caso concreto. ------------------------- 

Ora, se assim é, e atendendo ao que anteriormente havia sido dito quando nos debruçámos 
sobre o regime jurídico das taxas, então o valor que está a ser exigido pela emissão do alvará de 
licença de construção (14.523,84 €, sendo que 14.068,78 € respeita ao valor a pagar pela 
“Volumetria do depósito e do tanque: 744,38 m

3
”, é manifestamente desproporcionado, quer 

considerando o custo da atividade pública local, quer considerando o benefício auferido pelo 
particular

1
.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que deverão ser iniciados os 
procedimentos de alteração/revisão ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e 
Outras Receitas Municipais, a fim de:------------------------------------------------------------------------------ 

a) Detetar e corrigir situações como as que aqui foram identificadas (em que o valor da 
taxa é (injustificadamente) desproporcionado relativamente ao custo da atividade pública local, 
ou ao benefício auferido pelo particular;-------------------------------------------------------------------------- 
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b) Proceder à atualização do Estudo Económico e Financeiro que acompanha o 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, uma vez que o 
mesmo foi elaborado no ano de 2009, e dado o lapso de tempo decorrido até ao presente 
momento, poderá ser necessário efetuar alguns ajustamentos ao respetivo conteúdo.-------------- 

II – Proposta de decisão:----------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se que:----------------------------------------------------------------------- 
1. Caso se entenda oportuno, o requerimento aqui em apreço seja presente à próxima 

Reunião da Câmara Municipal, para que esta possa deliberar sobre a aprovação ou não de uma 
isenção ou redução às taxas supra referidas, nos termos quer do Artigo 5.º n.º 7 do 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e outras Receitas Municipais em vigor 
Município de Almodôvar;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Sejam iniciados os procedimentos de alteração/revisão ao Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a fim de:-------------------------------------------------- 

a) Detetar e corrigir situações como as que aqui foram identificadas (em que o valor da 
taxa é (injustificadamente) desproporcionado relativamente ao custo da atividade pública local, 
ou ao benefício auferido pelo particular);------------------------------------------------------------------------- 

b) Proceder à atualização do Estudo Económico e Financeiro que acompanha o 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, uma vez que o 
mesmo foi elaborado no ano de 2009, e dado o lapso de tempo decorrido até ao presente 
momento, poderá ser necessário efetuar alguns ajustamentos ao respetivo conteúdo.-------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”------------ 
___________________ 
1
 Note-se que mesmo considerando que a taxa em questão foi fixada com base em critérios de desincentivo à prática de certos 

atos ou operações, a mesma deveria, além de respeitar a necessária proporcionalidade, encontrar-se clara e objetivamente 
fundamentada, o que no caso aqui em apreço não se verifica, mesmo tendo em atenção o Estudo Económico e Financeiro que 

acompanha o Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais. -----------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Presidente propôs a isenção de 50% do valor global a 
pagar pela emissão de licença, tendo em consideração o reconhecimento do interesse 
público municipal do projeto a desenvolver na Herdade dos Toucinhos, para o 
concelho de Almodôvar.----------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador Ricardo Colaço disse que iria votar a favor 
da proposta do Senhor Presidente mas, lança o repto para que se dê cumprimento ao 
exposto no ponto 2, alíneas a) e b) da informação ora presente, isto é, alterar/rever o 
Regulamento da Tabela de Taxas.----------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a isenção da taxa em 50 % (€7.261,92), devida pela emissão do Alvará de 

licença de construção, respeitante ao valor a pagar pela “volumetria do depósito e do 
tanque”, nos termos do n.º 7 do art.º 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de 
Taxas e outras receitas Municipais, cujo valor global é de €14.523,84, fundamentando-se 
esta decisão nos pressupostos supra transcritos;----------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar que sejam iniciados os procedimentos de alteração / revisão ao 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais.----------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------- 

1.3 – MINUTA DO ACORDO DE ADESÃO AO “PLANO MAIS COLABORADOR”, 
APRESENTADO PELO MILLENNIUM BCP:  ------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presente apresentou a informação n.º 15/GAF 2017, exarada em 17 de 
novembro de 2017, pelo Gabinete de Apoio às Freguesias, cujo teor se transcreve: ----- 

“Informação n.º 15/GAF 2017----------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Plano Mais Colaborador - Acordo de Adesão apresentado pelo Millennium BCP--- 
I - Introdução -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A 10 de outubro de 2017, o Sr. Presidente da Câmara Municipal solicitou a este 

Gabinete de Apoio às Freguesias, uma análise à minuta do Acordo de Adesão ao Plano Mais 
Colaborador entre o Millennium BCP e o Município de Almodôvar, elaborado pela entidade 
bancária e com vista a ser analisada juridicamente. ---------------------------------------------------------- 

2. Faz parte integrante do Acordo de Adesão, como Anexo, as condições especiais de 
produto em vigor no semestre.-------------------------------------------------------------------------------------- 

II – Instrução e Análise do Processo -------------------------------------------------------------------------- 
1. Atendendo ao objeto do acordo que foi analisado e à documentação enviada em anexo, 

verificou-se que o mesmo pretende atribuir vantagens em soluções integradas de produtos e 
serviços bancárias em condições especiais bem como benefícios não financeiros aos 
colaboradores do Município de Almodôvar que domiciliem, ou já tenham domiciliado, o 
ordenado no Millennium BCP.---------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Entre os diversos benefícios apresentados, destaca-se a isenção da comissão de 
manutenção da Conta Millennium – Plano Mais Colaborador, a isenção do pagamento da 1ª 
anuidade para o 1º titular do Cartão de Débito Millennium BCP Maestro e o acesso a produtos 
de crédito com taxas promocionais.-------------------------------------------------------------------------------- 

3. Verificou-se que as condições especiais de produto remetidas pelo Millennium BCP 
vigoram neste semestre, comprometendo-se a entidade bancária a disponibilizar as novas 
condições especiais de produto aplicáveis, em cada semestre, no seu portal eletrónico. ------------ 

4. Do articulado apresentado, decorrem como obrigações para o Município de Almodôvar 
(Cláusula 4.ª):------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

a. Efetuar o pagamento dos ordenados aos colaboradores para as Contas de Depósitos à 
Ordem que estes detenham no Millennium BCP;---------------------------------------------------------------- 

b. Informar os colaboradores das alterações às condições particulares acordadas no âmbito 
do acordo e às condições especiais de produtos, que foram comunicadas pelo Millennium BCP;-- 

c. Possibilitar ao Millennium BCP a realização de ações de informação junto dos 
colaboradores, sobre este Acordo, sempre que tal seja considerado oportuno por ambas as 
partes.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------- 

5. No que concerne ao Prazo, a minuta do Acordo menciona uma vigência de um ano a 
partir da data da assinatura, sendo renovado por períodos de seis meses, caso não seja 
denunciado por escrito com a antecedência mínima de trinta dias, relativamente ao período em 
curso, por nenhuma das partes (Cláusula 5.ª).------------------------------------------------------------------- 

6. Em relação à resolução, esta poderá ocorrer a todo o tempo, mediante comunicação 
escrita com a antecedência mínima de sessenta dias, relativamente a data pretendida para 
cessação de efeitos, sem qualquer necessidade de fundamentação (Cláusula 6.ª).-------------------- 

7. Não obstante a existência de obrigações para o Município de Almodôvar, após a análise 
à minuta do Acordo de Adesão ao Plano Mais Colaborador apresentada pelo Millennium BCP, 
afigura-se-nos, salvo melhor opinião, de que não ocorre nenhuma desvantagem ou disposição 
que possa ser prejudicial e inconveniente para o Município de Almodôvar ou para os seus 
colaboradores.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

IV – Proposta de decisão: --------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, e caso seja intenção do Município de Almodôvar associar-se ao 

Acordo de Adesão ao Plano Mais Colaborador, tendo em vista a motivação e satisfação dos 
seus Recursos Humanos, proporcionando-lhe vantagens em soluções integradas de produtos e 
serviços bancárias em condições especiais bem como benefícios não financeiros (devidamente 
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expostos no Anexo que faz parte integrante da minuta de Acordo), propõe-se que a presente 
minuta de Acordo seja apresentada para deliberação de Câmara Municipal.----------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º – Aprovar a minuta do Acordo de Adesão ao Plano Mais Colaborador, 

apresentada pelo Millennium BCP; --------------------------------------------------------------------- 
2.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para a outorga do referido acordo; -- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------------------- 

1.4 - PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, FREGUESIA DE SÃO BARNABÉ E A “MEDRONHEIRA” – ASSOCIAÇÃO 
DEFESA PATRIMÓNIO DE SÃO BARNABÉ - XI FEIRA DO COGUMELO E DO MEDRONHO: ----  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 27/PRESIDENTE/2017, exarada em 
07 de novembro de 2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 27/PRESIDENTE/2017-------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar, a Freguesia de São Barnabé e A Medronheira – Associação 
de Defesa do Património de São Barnabé estão empenhados em promover a XI Feira do 
Cogumelo e do Medronho, a realizar nos dias 25 e 26 de novembro de 2017 em São Barnabé, 
integrada no programa de promoção dos produtos da região enquanto meios de promoção e 
desenvolvimento regional;-------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses das 
respetivas populações, designadamente, no domínio do Património, Cultura e Ciência, nos 
termos do Artigo 23.º n.º 2 alínea e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Na prossecução dessas atribuições, é competência da Câmara Municipal apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse 
para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das 
doenças, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação; e promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização de eventos 
relacionados com a atividade económica de interesse municipal, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 
alínea ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;---------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
1) No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas u) e ff) da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar 
entre o Município de Almodôvar, a Freguesia de São Barnabé e A Medronheira – Associação de 
Defesa do Património de São Barnabé, o qual terá por objeto a promoção da XI Feira do 
Cogumelo e do Medronho;-------------------------------------------------------------------------------------------  

2) Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o presente 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar;--------------------------------------------------------------- 

3) Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui em 
apreço;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4) Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------------------------------------------- 

5) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”----------------------- 
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar, nos termos do artigo 33.º n.º 1 alíneas u) e ff) da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua atual redação, a minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar, a Freguesia de São Barnabé e “A Medronheira” – Associação 
de Defesa do Património de São Barnabé, o qual terá por objeto a promoção da XI 
Feira do Cogumelo e do Medronho;-------------------------------------------------------------------- 

2.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;-------------------------------------- 

3.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a presente proposta;-------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.5 - EMISSÃO DE PARECER RELATIVAMENTE À PROPOSTA DE ESCALA DE TURNOS 
DAS FARMÁCIAS DO MUNICÍPIO, PARA O ANO 2018: --------------------------------------------------  

Foi presente a Proposta n.º 28/PRESIDENTE/2017, exarada em 13 de novembro de 2017, 
pelo Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 28/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------  
ESCALA DE TURNOS DAS FARMÁCIAS -----------------------------------------------------------------------------------  
Em cumprimento do disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 7/2011, de 10 de janeiro, e do 

n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 277/2012, de 12 de setembro, a Câmara Municipal deverá 
emitir parecer sobre a proposta de escala de turnos das farmácias do concelho de Almodôvar, 
para o ano de 2018, em anexo à presente Proposta. ------------------------------------------------------------  

Nestes termos PROPONHO:  ---------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Órgão Executivo delibere emitir parecer favorável, relativo à proposta de escala 

de turnos das farmácias do Município de Almodôvar, para o ano de 2018, enviada pela 
Administração Regional de Saúde do Alentejo, IP - ARS do Alentejo; ---------------------------------------  

2.º - Que o parecer que recair sobre esta proposta seja comunicado à Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, IP; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ----------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------ 
1.º - Emitir parecer favorável, à proposta de escala de turnos das farmácias do 

Município de Almodôvar, para o ano de 2018, enviada pela Administração Regional de 
Saúde do Alentejo, IP - ARS do Alentejo;-------------------------------------------------------------- 

2.º - Que seja dado conhecimento à Administração Regional de Saúde do Alentejo, 
IP da deliberação que recaiu sobre a presente proposta;----------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.6 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO CRAZY 
MOTORBIKES DE SANTA CLARA-A-NOVA, COM VISTA A APOIAR A REALIZAÇÃO DE 
PASSEIO TT A REALIZAR DIA 19 DE NOVEMBRO DE 2017 EM SANTA CLARA-A-NOVA:  -  



 

 

ATA N.º 02/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15.NOV.2017 

 

 117 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 31/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 13 de novembro de 2017, através da qual propõe a atribuição de um 
subsídio no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a 
comparticipar as despesas inerentes à realização do 6.º Passeio TT que terá lugar no 
próximo dia 19 de novembro em Santa Clara-a-Nova. --------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização do 6.º 
Passeio TT que terá lugar no próximo dia 19 de novembro em Santa Clara-a-Nova;------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 45691;-------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.7 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DE 
CAÇADORES DA FREGUESIA DA GRAÇA DE PADRÕES, COM VISTA A APOIAR A 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA A SEDE:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela Associação 
de Caçadores da Freguesia da Graça de Padrões, através do qual solicita apoio para 
aquisição de um aparelho de televisão, no valor estimado de €563,00 para a sua sede.- 

Prosseguindo, explicou que o município tem vindo a fazer melhoramentos no seu 
património, nomeadamente, no que se refere às escolas primárias, designadamente o 
arranjo de portas, janelas entre outras.  --------------------------------------------------------------  

No caso concreto, atendendo que a escola primária da Graça de Padrões é 
propriedade da Câmara e sede daquela associação, e por considerar que este aparelho 
de televisão irá enriquecer o património daquela escola e proporcionar bem-estar a 
todos quantos frequentam aquele espaço, propõe que o município adquira o aparelho 
de televisão, o registe no seu património e posteriormente a ceda àquela associação.  -  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que considerando que esta televisão vai 
ser património do município e apenas vai ser cedida e tendo também em conta que a 
Câmara tem vindo a fazer beneficiações nas “escolas” propõe que dentro desse 
espírito de enriquecimento do património da autarquia, num futuro próximo, a 
Câmara diligencie no sentido de ser adquirido um forno para a sede desta associação. -     

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar que os serviços diligenciem no sentido de adquirir um aparelho de 

televisão e respetiva antena, devendo a mesma ser registada no património do 
município e posteriormente cedida a título de empréstimo para a sede da Associação 
em apreço; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.8 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELA CASA DA CULTURA DA 
ALDEIA DOS FERNANDES, PARA APOIO DAS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS PARA A ÉPOCA 
DE 2017/2018: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 29/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 13 de novembro de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira no montante de 3.976,00 (três mil novecentos e setenta e 
seis euros), com o objetivo de apoiar as despesas associadas às inscrições de atletas na 
Associação de Futebol de Beja.-------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que neste ponto se coloca novamente a 
questão levantada sobre a entrega dos comprovativos de despesa, referindo que não 
aprovará este pedido se não estiver acompanhado dos respetivos comprovativos de 
pagamento.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente chamou a atenção para o facto dos documentos de despesas 
terem já sido entregues e estarem anexos à proposta agora em análise.---------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de 3.976,00 (três mil 

novecentos e setenta e seis euros), destinado a comparticipar as despesas associadas 
às inscrições de atletas na Associação de Futebol de Beja;-------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 45692;-------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL --------------------  

2.1 - ESCLARECIMENTOS RELATIVOS ÀS BOLSAS DE ESTUDO PARA O ANO LETIVO DE 
2017/2018: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presente apresentou uma informação exarada em 16 de outubro de 
2017, pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, cujo teor se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 “Informação -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Destinatário: Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar ------------------------------------------  
Assunto: Bolsas de Estudo 2017/2018 --------------------------------------------------------------------------  
O Município de Almodôvar instituiu, através de regulamento aprovado pela Assembleia 

Municipal a 27 de Setembro de 2002, com as respetivas alterações aprovadas a 10 de Setembro 
de 2003 pela Câmara Municipal, a concessão de bolsas de estudo a estudantes do ensino 
superior, residentes no concelho de Almodôvar.  -----------------------------------------------------------------  

Anualmente o processo de candidaturas tem lugar no mês de outubro, a publicitação da 
abertura do processo é feita na página da internet do município e através de edital.  ----------------  

Neste sentido e a fim de se proceder à abertura das candidaturas às Bolsas de Estudo 
2017/2018, propõe-se que seja elaborado um edital (anexo), publicitando os prazos de 
candidatura e o modo de formalização da mesma. De acordo com o exposto anteriormente o 
processo de candidatura tem decorrido no mês de outubro. No entanto e devido ao processo 
eleitoral que terminou no dia 01 de outubro, todo o processo se encontra atrasado.  -----------------  

Face ao exposto e tendo em conta o disposto no regulamento municipal propõe-se que seja 
aprovado: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A abertura do processo de concurso para o mês de novembro de 01 a 30 de Novembro de 
2017; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- A clarificação, que as bolsas de estudo atribuídas através do presente regulamento 
destinam-se aos estudantes que frequentam o Ensino Superior, conforme estabelecido no artigo 
4.º n.º 1; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Que para efeitos do presente regulamento “compete à câmara deliberar os cursos do 
ensino superior contemplados com as bolsas”, (artigo 4.º n.º 2), para efeitos da aplicação do 
presente regulamente deverão ser considerados todos os cursos que confiram grau de 
licenciatura ou licenciatura com mestrado integrado, conforme estabelecido no decreto –Lei 
n.º 74/2006 de 24 de março, alterado e republicado pelo decreto –Lei  n.º63/2016 de 13de 
Setembro.  

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação Superior e 
consequente deliberação pela Câmara Municipal.” -------------------------------------------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------ 
1.º - Aprovar, que o prazo de candidaturas à concessão de Bolsas de Estudo, para o 

ano letivo de 2017/2018, excecionalmente, seja de 21 de novembro a 20 de dezembro 
de 2017; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º Clarificar que, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento Municipal, 
apenas podem requerer a atribuição de bolsas de estudo, os estudantes que 
frequentem ou se encontrem matriculados em cursos do ensino superior que confiram 
o grau de licenciatura ou licenciatura e mestrado integrado, conforme estabelecido no 
Decreto-Lei n.º 74/2006 de 24 de março, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
63/2016 de 13de setembro;  -----------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar que o número de Bolsas a atribuir, para o ano letivo 2017/18, seja 
condicionado de acordo com a disponibilidade orçamental; --------------------------------------------  

4º - Conceder poderes ao Senhor Presidente para nomeação das entidades que 
constituirão o respetivo júri, e que poderão ser representantes de entidades ligadas à 
educação, desenvolvimento local e área social;----------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ATRIBUIÇÃO DE INCENTIVO PARA 
APOIO AO COMÉRCIO TRADICIONAL NA ÉPOCA NATALICIA: -----------------------------------------  

O Senhor Presente apresentou uma informação exarada em 09 de novembro de 
2017, pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, cujo teor se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 “INFORMAÇÃO -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Destinatário: Presidente da câmara ----------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Medidas de incentivo ao comércio local – atribuição de verba aos trabalhadores 

municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência da solicitação do Sr. Presidente, via email datado do dia 06 de Novembro de 

2017, tendo em vista a atribuição de uma verba aos trabalhadores da Câmara Municipal, para 
ser gasta no comércio local, por altura da época do Natal, informo que: ---------------------------------  
 O presente incentivo foi concedido aos trabalhadores municipais, pela 1.ª vez em 

Dezembro de 2012, e a sua atribuição teve os seguintes pressupostos principais:---------------- 
1- A situação de crise económica vivida no país; --------------------------------------------------------- 
2- O corte nos salários e a suspensão do pagamento do subsídio de Natal aos trabalhadores 

do município, devido às medidas para a redução do deficit público; ---------------------------------- 
3- A debilidade da economia local, assente em micro empresas de cariz familiar, devido à 

crise económica vivida no país;------------------------------------------------------------------------------- 
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4- A repercussão negativa que a diminuição nos rendimentos das famílias acarreta para a 
economia local. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 A atribuição deste incentivo aos trabalhadores municipais, traduziu-se no fomento das 

atividades ligadas ao comércio local, uma vez que o valor entregue aos trabalhadores foi gasto 
na sua totalidade nos estabelecimentos comerciais do concelho.------------------------------------------ 
 Esta medida teve um impacto positivo, na economia local, uma vez que através da 

mesma, foi possível gerar, um volume de negócios de cerca de 30.000€, que de outro modo não 
teria acontecido. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 Em 2013 e 2014, alguns dos pressupostos que presidiram à atribuição do incentivo já 

haviam sido ultrapassados, nomeadamente no que respeita à reposição dos subsídios de Natal, 
embora pago em duodécimos.--------------------------------------------------------------------------------- 
 No entanto, os pressupostos, relativos à dinamização da economia local ainda se 

mantém, uma vez que desde o início da crise económica do pais em 2011, as empresas locais, 
tem tido dificuldade de voltar a ter uma situação económica equilibrada, uma vez que se 
continua a verificar, uma grande retração ao consumo por parte das famílias. ----------------------- 
 O presente incentivo, a conceder aos trabalhadores municipais traduzir-se-á, numa 

medida de apoio direto à economia local, assente em pequenos estabelecimentos comerciais de 
venda a retalho, pois a medida permitirá fazer circular uma verba de cerca de 30.000€, pelos 
vários estabelecimentos, os quais promovem uma oferta diferenciada relativamente às ofertas 
comerciais existentes fora do concelho.----------------------------------------------------------------------- 
 O comércio tradicional desempenha um papel marcante no desenvolvimento do nosso 

território, pois é através dele que se mantém a proximidade entre as pessoas e se promovem 
laços de solidariedade, importa pois, adotar medidas que visem a sua dinamização, 
revitalização, e recuperação económica, procurando evitar o encerramento de alguns destes 
estabelecimentos, como já aconteceu num passado muito recente.-------------------------------------- 

 Face aos pressupostos enunciados anteriormente e considerando que a implementação de 
medidas que promovam a dinamização económica do comércio tradicional, contribuem para o 
desenvolvimento integrado do concelho, propõe-se, a manutenção do incentivo descrito 
anteriormente. Uma vez que a sua atribuição irá contribuir para estimular a economia local, 
ligada aos pequenos estabelecimentos comerciais (mercearias, talhos, oficinas, cabeleireiros, 
etc.). Propõe-se ainda que sejam observadas as seguintes condições na atribuição do incentivo, 
a saber: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 Que este incentivo se destine a todos os estabelecimentos comerciais e de serviços com 

sede social no concelho de Almodôvar, com exceção para o Pingo Doce, o minipreço, assim 
como os estabelecimentos conhecidos como “Chineses”;----------------------------------------------- 
 Que as compras se efetuem no decorrer dos meses de Novembro e Dezembro ou em data 

a definir pelo executivo; --------------------------------------------------------------------------------------------  
 Que os trabalhadores municipais entreguem nos serviços da contabilidade os 

comprovativos das compras efetuadas mediante a apresentação de recibos até 31 de Dezembro 
de 2017. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em conformidade com a decisão superior, deverá a presente informação ser posteriormente 
remetida, à apreciação e deliberação da Câmara Municipal. ---------------------------------------------- 

Face ao exposto submete-se a presente informação à análise e deliberação superior” ------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a concessão de um apoio à economia local mediante a atribuição aos 

estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, 
devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em valor 
equivalente a 150 euros por cada colaborador municipal que nele promova a aquisição de 
bens e serviços de valor equivalente;-------------------------------------------------------------------------- 
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2.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes, a fim de lhe ser restituído 
o valor e dar cumprimento à Lei dos Compromissos, entreguem os vouchers recebidos no 
Serviço de Contabilidade desta Câmara Municipal e só depois emitirão a respetiva fatura 
(de 01 de dezembro e até à data limite de 26 de dezembro de 2017) onde deve constar o 
número sequencial do compromisso que lhe será facultado por aquele serviço. --------------- 

3.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar, que pretendam aderir a esta iniciativa, com 
exceção da restauração (refeições), Pingo Doce e Minipreço; ----------------------------------------  

4.º - Aprovar que os serviços municipais promovam a elaboração do respetivo 
distintivo, a colocar em local bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes; ---------  

5.º - Aprovar que seja o Serviço de Fiscalização Municipal a efetuar a distribuição do 
referido distintivo pelas lojas aderentes; ----------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ATRIBUIÇÃO DE UM APOIO AO COMÉRCIO 
LOCAL (PRESENTE DE NATAL AOS FILHOS DOS TRABALHADORES); --------------------------------- 

O Senhor Presente apresentou uma informação exarada em 09 de novembro de 2017, 
pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, cujo teor se transcreve: --- 

 “INFORMAÇÃO -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Destinatário: Sr. Presidente da Câmara ------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Presente de Natal para os Filhos dos Trabalhadores Municipais ---------------------------  
Tem sido prática na época do Natal, o Município oferecer um presente de Natal aos filhos 

dos trabalhadores municipais que à data de 31 de dezembro de 2017, completem 12 anos 
idade. As referidas ofertas traduziam-se na oferta de um brinquedo, dependendo da idade da 
criança. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Desde 2009, o Município substituiu o presente por um cheque/prenda a utilizar no comércio 
local. Deste modo cada uma das famílias utiliza o cheque de acordo com as suas necessidades 
(roupa, brinquedos, etc.). -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Proponho a atribuição do valor de 20€, aos filhos dos trabalhadores do município, que à 
data de 31 de dezembro de 2017, completem 12 anos idade.  ----------------------------------------------  

O valor a atribuir destina-se à compra de um presente de Natal, o qual deverá ser adquirido, 
exclusivamente, nos Estabelecimentos de Comércio Tradicional do Concelho de Almodôvar. -------   

Proponho também que a atribuição do valor seja efetuada nos mesmos moldes do ano 
anterior, ou seja, através da apresentação dos comprovativos de despesa (fatura/recibo), que 
deverão conter o nome da criança, e que todos os documentos sejam entregues nos serviços 
competentes até ao final do mês de dezembro 2017. -----------------------------------------------------------  

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” ----  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar, a título excecional, a concessão de um apoio à economia local mediante a 

atribuição aos estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de 
Almodôvar, devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária 
em valor equivalente a 20 euros por cada filho de cada colaborador municipal que nele 
promova a aquisição de bens e serviços de valor equivalente; -- --------------------------------------- 

2.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes, a fim de lhe ser restituído 
o valor e dar cumprimento à Lei dos Compromissos, entreguem os vouchers recebidos no 
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Serviço de Contabilidade desta Câmara Municipal e só depois emitirão a respetiva fatura 
(de 01 de dezembro e até à data limite de 26 de dezembro de 2017) onde deve constar o 
número sequencial do compromisso que lhe será facultado por aquele serviço. --------------- 

3.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar, que pretendam aderir a esta iniciativa, com 
exceção da restauração (refeições), Pingo Doce e Minipreço; --------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

NORMAS QUE DISCIPLINAM O FUNCIONAMENTO DO SORTEIO DE NATAL “O MEU 
NATAL É NO COMÉRCIO TRADICIONAL”: -------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presente apresentou uma informação exarada em 09 de novembro de 2017, 
pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, cujo teor se transcreve: --- 

“INFORMAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Sorteio de Natal “O Meu Natal é no comércio tradicional” ----------------------------------  
Na sequência da solicitação do Sr. Presidente, apresento a presente proposta, a fim de dar 

continuidade ao projeto mencionado em epígrafe, o qual teve a sua 1.ª realização no ano de 
2016 a qual foi integrada na atividade “Vila Natal”. Tendo em conta que esta iniciativa teve um 
impacto positivo junto dos consumidores e comerciantes proponho a sua manutenção.  ------------  

A presente atividade consubstancia-se na realização de um sorteio para quem efetue 
compras nas lojas do comércio tradicional. ------------------------------------------------------------------------  

Assim e neste sentido proponho que esta iniciativa se realize nos moldes que passo a 
descrever: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1- O Sorteio de Natal destina-se a todos os consumidores que venham a efetuar compras, 
de 1 a 31 de dezembro de 2017, nas lojas aderentes do Comércio Local, localizadas no Concelho 
de Almodôvar, as quais deverão encontrar-se devidamente assinaladas com um dístico 
identificativo, a criar para o efeito.---------------------------------------------------------------------------- 

2- Os consumidores, que, no período de 1 a 31 de dezembro de 2017, efetuem compras no 
valor de 20 euros em qualquer loja aderente do Comércio Local, recebem um cupão/ vale/ 
voucher.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3- Os cupões/ vales/ vouchers, serão numerados sequencialmente.--------------------------------- 
4- Os números serão seguidos não podendo existir repetição da sua numeração. --------------- 
A cada cupão corresponde um canhoto que ficará na posse do comerciante, o qual conterá o 

mesmo número.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
5- Os cupões para o sorteio deverão ser preenchidos com os respetivos contatos e demais 

elementos de identificação obrigatórios, e depositados na tômbola identificada para o efeito, a 
qual poderá ser colocada no interior do Mercado Municipal, ou noutro local considerado mais 
oportuno.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

6- No início do mês de janeiro de 2018, os canhotos dos cupões serão recolhidos pelos 
funcionários do município, para que em sede de sorteio se faça a respetiva correspondência 
entre o cupão e o canhoto do mesmo.----------------------------------------------------------------------------- 

O sorteio será realizado no dia em que se celebrar o cante ao menino em data a designar 
durante o mês de Janeiro de 2018, pela câmara municipal.  --------------------------------------------------  

Os cupões referidos anteriormente deverão ser impressos numa gráfica num papel de cor e 
textura a designar a fim de evitar falsificações, proponho que o mesmo tenha as características 
do desenho/rascunho que anexo. Proponho que os cupões que sobraram no ano anterior 
possam ser utilizados uma vez que não fazem referência ao ano, sobraram cerca de 13.000 
cupões que se encontram devidamente guardados no Gabinete Gades. ----------------------------------  
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Proponho ainda que as condições de funcionamento deste sorteio sejam vertidas num 
conjunto de normas que serão entregues ao comerciante e aos consumidores. Anexo. ---------------  

Face ao exposto submete-se a presente informação e respetivos anexos à apreciação e 
deliberação superior.”------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

As Normas de funcionamento do Sorteio “O Meu Natal é no comércio tradicional” 
fazem parte integrante deste livro de atas e dão-se aqui como integralmente 
reproduzidas.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------------- 
1.º - Aprovar as Normas de Funcionamento do Sorteio “O Meu Natal é no comércio 

tradicional”, nos termos e com os fundamentos propostos; -------------------------------------------- 
2.º - Aprovar que estas Normas sejam entregues aos comerciantes aderentes, bem 

como publicitadas na página eletrónica do Município para conhecimento dos 
consumidores; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar as despesas inerentes aos prémios a atribuir no montante de €250,00;----- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------- 

3 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS ----------------------------------------------------------------  

3.1 – MINUTA DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS A CELEBRAR COM AS JUNTAS DE FREGUESIA DO CONCELHO, NO ÂMBITO 
DA LEITURA DE CONTADORES DE ÁGUA E COBRANÇA DOS RECIBOS CONJUNTOS DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA, ALUGUER DE CONTADORES, RECOLHA, DEPÓSITO E 
TRATAMENTO DE LIXO, CONSERVAÇÃO E TRATAMENTO DE ESGOTOS: --------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 35/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 13 de novembro de 2017, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

PROPOSTA N.º 35/PPRESIDENTE/2017-------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre 
todos os órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas 
colaborando ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; - 

- Num contexto de escassez de recursos, importa rentabilizar os meios disponíveis, tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são confrontadas; ---------------------------------------------------- 

- As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios 
das populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade 
e do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos Artigos 116.º e seguintes da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; ----------------------------------------------------------- 

- A par das regras estabelecidas no diploma citado, a delegação de competências 
concretiza-se através da celebração de contratos interadministrativas, sob pena de nulidade; - 

- O Município de Almodôvar tem já uma prática de delegação de competências, com 
resultados positivos na garantia dos interesses das populações, com a celebração de outros 
Contratos Interadmnistrativos entre o Município de Almodôvar e as respetivas Juntas de 
Freguesia do concelho, sendo que o período de vigência coincide com a duração do mandato do 
Órgão Deliberativo do Município;----------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
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1. Aprovar a minuta dos Contratos Interadministrativos de Delegação de Competências 
a celebrar com as Freguesias do concelho, nos termos e para os efeitos do disposto no Artigo 
120.º conjugado com Artigo 131.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;----------------------------- 

2. Remeter a presente Proposta de Contratos Interadministrativos de Delegação de 
Competências à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto na 
alínea m) do n.º 1 do Artigo 33º, conjugado com a alínea j) do nº 1 do Artigo n.º 25º, ambos da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;--------------------------------------------------- 

3. Solicitar, à Assembleia Municipal, autorização para a repartição dos encargos 
plurianuais que lhe estão inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA);----------- 

4. Aprovar a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do Artigo 57º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.”--------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------------- 
1.º - Aprovar a minuta dos contratos interadministrativos de delegação de 

competências a celebrar com as Freguesias do concelho que vinham sendo abrangidas, 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 120.º conjugado com artigo 131.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;--------------------------------------------------------------- 

2.º - Remeter a presente proposta de celebração de contratos interadministrativos 
de delegação de competências à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, 
ao abrigo do disposto na alínea m) do n.º 1 do art.º 33º, conjugado com a alínea j) do 
nº 1 do art.º 25º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;-- 

3.º - Solicitar, à Assembleia Municipal, autorização para a repartição dos encargos 
plurianuais que lhe estão inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, al. c) da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 
(LCPA);---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  ------------------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO  ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA CÂMARA REALIZADA NO DIA 
25 DE OUTUBRO DE 2017 E DA ATA N.º 1/2017 DE 2 DE NOVEMBRO: ----------------------------  

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA CÂMARA REALIZADA NO DIA 25 DE OUTUBRO DE 
2017:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador Ricardo Colaço, por não ter estado presente, aprovar a ata da primeira 
reunião da Câmara realizada dia 25 de outubro de 2017, a qual foi homologada em 
minuta, com exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou. ------------------------------------------------------------------------  

ATA N.º 1/2017 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02 DE NOVEMBRO DE 2017: ----------- 



 

 

ATA N.º 02/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15.NOV.2017 

 

 125 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 
da ordem de trabalhos a ata em referência, tendo em consideração que não ficou 
concluída em tempo útil para ser apresentada em reunião de Câmara.---------------------- 

4.1.2 - ERRO/OMISSÃO CONSTANTE DO CADERNO DE ENCARGOS RESPEITANTE À 
AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO PESADO DE PASSAGEIROS, COM LOTAÇÃO DE 55 LUGARES + 
MOTORISTA + TRIPULANTE: -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a ata produzida pelo Júri do concurso supra 
referido, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------- 

“Ata n.º 1 da Reunião do Júri - Concurso Público n.º 01/2017  -------------------------------------------  
Aquisição de um Veículo Pesado de Passageiros, com lotação de 55 [cinquenta e cinco] lugares + motorista + 

tripulante ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aos sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezassete, reuniu o Júri do Concurso 
Público n.º 01/2017, nomeado, constituído pelo técnico superior Manuel da Silva Campos, pelo 
assistente operacional Aurélio José dos Santos Arsénio e pelo técnico superior Gilberto 
Guerreiro, a fim de procederem a análise dos seguintes pontos: --------------------------------------------  

PONTO I - Análise do pedido de esclarecimento formalizado na respetiva plataforma 
eletrónica pela empresa Auto Sueco, Lda.; -------------------------------------------------------------------------  

PONTO 2 - Análise da omissão constante nas especificações técnicas do Anexo I ao Caderno 
de Encargos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao ponto 1, e após análise do pedido de esclarecimento, deliberou o Júri que: -  
a) Os prazos na fase de execução do contrato são contínuos, correndo em sábados, 

domingos e dias feriados, nos termos da Cláusula 25.º do Caderno de Encargos, pelo que 
considerou correta a redação dada no respetivo Caderno de Encargos; -----------------------------------  

b) No que respeita a Cláusula 35.º do Programa do Procedimento, verificou-se efetivamente 
que a mesma se encontra em contradição com o disposto na Cláusula 25.º do Caderno de 
Encargos e com o próprio Artigo 471.° do Código dos Contratos Públicos. Neste sentido, 
deliberou o Júri, propor que a Cláusula 35.° do Programa do Procedimento seja alterada e 
passar a constar a seguinte redação: --------------------------------------------------------------------------------  

“Cláusula 35.ª ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Na fase de formação de contratos os prazos são contados nos termos do Artigo 470 °do 

Código dos Contratos Públicos.”---------------------------------------------------------------------------------------  
c) No que respeita ao pedido de esclarecimento relativamente à localização do frigorífico e 

do cofre, entendeu o júri que não existe discrepância relativamente a esta matéria, uma vez, 
que como consta no Anexo I do Caderno de Encargos, o frigorífico será montado por baixo do 
banco do motorista, enquanto o cofre será montado sobre o banco do motorista [por cima). No 
entanto, caso não seja tecnicamente viável esta opção, este poderá ser montado na parte da 
frente do veículo, em local facilmente acessível ao motorista; -----------------------------------------------  

d) Deliberou ainda que, o cofre acima referido deverá vir munido com uma chave física, 
metálica. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao ponto 2, decidiu o Júri clarificar que na carroçaria pretendida conforme 
ponto 1.1 do anexo I do Caderno de Encargos, a mesma deverá ser homologada na Categoria 
M3 [veículos destinados ao transporte de passageiros com mais de 8 lugares, além do condutor 
e um peso bruto superior a 5 T], Classe III [Veículos construídos exclusivamente para transporte 
de passageiros sentados), acautelando todas as especificações técnicas previstas na lei, 
garantindo igualmente, que o banco do condutor seja munido de um sistema de função 
mecânica vibratória.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao disposto no Artigo 61.º e uma vez se tratar, designadamente de um erro/ omissão 
no Caderno de Encargos, entendeu o Júri que o assunto deverá ser submetido a apreciação e 
deliberação do Órgão Executivo na sua próxima reunião de Câmara.” ------------------------------------  
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar o Erro e a Omissão do Caderno de Encargos, que constam na ata 

supra transcrita, nos termos e com os fundamentos aduzidos pelo júri do 
procedimento; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.1.3 - INÍCIO DE PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE 
ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 32/PRESIDENTE/2017, exarada em 
13 de novembro de 2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 32/PRESIDENTE/2017-------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Regulamento de Organização dos Serviços Municipais atualmente em vigor foi 
aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na Sessão de 21 de novembro de 2014, e 
publicitado na 2.ª Série do Diário da República, pelo Despacho n.º 2784/2015, de 17 de março, 
e através do Edital n.º 065/2015, de 17 de março;------------------------------------------------------------ 

- Com a instalação dos novos órgãos do Município, e subsequente tomada de posse, 
entende-se ser este um momento propício a uma reponderação da sistemática do Regulamento 
de Organização dos Serviços Municipais, adequando-a à visão do novo Executivo Municipal;---- 

- Esta é também uma oportunidade para integrar e enquadrar na orgânica municipal os 
serviços que entretanto foram sendo criados, como é o caso da Universidade Sénior de 
Almodôvar;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Importa garantir a formalização destas e outras sugestões que venham a ser 
apresentadas, e a sua avaliação e ponderação por parte dos serviços municipais, tendo em vista 
a sua eventual integração no Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, é intenção 
deste Município dar início ao procedimento de alteração ao citado Regulamento, nos termos do 
Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, promovendo-se a consulta a todos os potenciais interessados, para 
que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;-------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
1) Dar início ao procedimento de alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços 

Municipais, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;---------------------------------------------------- 

2) Promover a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 dias úteis, 
contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que estes possam 
apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; ------------------------------------------- 

3) Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio 
eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os interessados 
colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – Alteração ao 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais”;---------------------------------------------------- 

4) Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município do teor 
do presente Deliberação; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

5) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------- 

6) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”----------------------- 

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt


 

 

ATA N.º 02/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15.NOV.2017 

 

 127 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar o início do procedimento de alteração ao Regulamento de 

Organização dos Serviços Municipais, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;  

2.º - Promover a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 dias 
úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que 
estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;------------- 

3.º - Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo 
os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões – Alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços Municipais”;-------- 

4.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste 
Município do teor do presente Deliberação; --------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.1.4 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO INTERNO 
SOBRE O REGIME DE FUNCIONAMENTO, ATENDIMENTO AO PÚBLICO  E HORÁRIO DE 
TRABALHO DO PESSOAL AFETO AOS SERVIÇOS MUNICIPAIS: ----------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 33/PRESIDENTE/2017, exarada em 
13 de novembro de 2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

PROPOSTA N.º 33/PRESIDENTE/2017---------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- O Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, Atendimento ao Público e 
Horário de Trabalho do pessoal afeto aos Serviços Municipais atualmente em vigor foi 
aprovado pelo Despacho n.º VI/P/2000, de 09 de junho, motivo pelo qual, decorridos dezassete 
anos desde a sua aprovação, e todas as alterações que decorreram em matéria de organização 
e funcionamento dos serviços, carece já de uma profunda atualização e adaptação à realidade 
atual, quer ao nível da terminologia utilizada, quer ao nível das próprias normas habilitantes;---- 

- Com a instalação dos novos órgãos do Município, e subsequente tomada de posse, bem 
como o facto de se pretender iniciar um procedimento de alteração ao Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais, entende-se ser este um momento propício a uma revisão 
integral do Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, Atendimento ao Público 
e Horário de Trabalho do Pessoal afeto aos Serviços Municipais, adequando-o quer à orgânica 
municipal, quer às normas atualmente em vigor;--------------------------------------------------------------- 

- Importa garantir a formalização de sugestões que venham a ser apresentadas neste 
âmbito, e a sua avaliação e ponderação por parte dos serviços municipais, tendo em vista a sua 
eventual integração no Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, Atendimento 
ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal afeto aos Serviços Municipais, é intenção deste 
Município dar início ao procedimento de alteração ao citado Regulamento, nos termos do 
Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, promovendo-se a consulta a todos os potenciais interessados, para 
que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;-------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
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1) Dar início ao procedimento de alteração ao Regulamento Interno sobre o Regime de 
Funcionamento, Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal afeto aos Serviços 
Municipais, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;---------------------------------------------------- 

2) Promover a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 dias úteis, 
contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que estes possam 
apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; ------------------------------------------- 

3) Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio 
eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os interessados 
colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – Alteração ao 
Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, Atendimento ao Público e Horário 
de Trabalho do Pessoal afeto aos Serviços Municipais”;----------------------------------------------------- 

4) Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município do teor 
do presente Deliberação; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

5) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------- 

6) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”----------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar o início do procedimento de alteração ao Regulamento Interno 

sobre o Regime de Funcionamento, Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do 
Pessoal afeto aos Serviços Municipais, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro;- --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Promover a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 dias 
úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que 
estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; ------------ 

3.º - Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo 
os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões – Alteração ao Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, 
Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal afeto aos Serviços 
Municipais”;- -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste 
Município do teor do presente deliberação;  --------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.1.5 - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA SUA 
ATUAL REDAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente deu conhecimento da seguinte informação exarada em 13 de 
novembro de 2017: ----- ----------------------------------------------------------------------------- -------------- 

“LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS E A ASSUMIR A PARTIR DO 
DIA UM DE SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE ATÉ DIA DEZ DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E 
DEZASSETE---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da Proposta n.°155/Presidente/2016, formulada pelo Exm.° Sr. Presidente da 
Câmara, em 10 de novembro e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na 
sua atual redação, e regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, submete-se 
à apreciação dos órgãos municipais a informação sobre os compromissos plurianuais assumidos 
ao abrigo da referida autorização, desde dia um de setembro, até dez de novembro de dois mil 
e dezassete:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Fornecedor 
Designação do fornecimento ou 

empreitada 
Valor do contrato 

Data do 
contrato 

Prazo de 
fornecimento/execução 

SERGIO MARTINS 
DA FONSECA & 
NUNO MARTINS 
DA FONSECA, LDA 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – 
FORNECIMENTO E TRANSPORTE DE 
REFEIÇÕES ESCOLARES – ANO LETIVO 
2017/2018 

€ 59.650,00 

 

12.set.2017 

 

322 Dias 

 

RUI MANUEL 
GASPAR CORTES 
GUERREIRO 

 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS — 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 
MODALIDADE DE AVENÇA, COM 
VISTA AO ACOMPANHAMENTO 
ARQUEOLÓGICO EM DIFERENTES 
SERVIÇOS NO ÂMBITO DA 
MUSEOLOGIA DIVERSIFICADA NO 
CONCELHO, PELO PERÍODO DE 12 
MESES  

€ 14.400,00 

 

29.set.2016 

 

365 Dias 

 

NELSON FILIPE 
RAMOS 
MEDEIROS 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS — 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VISTA 
AO APOIO JORNALÍSTICO AO 
GABINETE DE COMUNICAÇÃO E 
IMAGEM DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ALMODÔVAR, PELO PERÍODO DE 24 
MESES E MEDIANTE A CELEBRAÇÃO 
DE UM CONTRATO NA MODALIDADE 
DE AVENÇA  

€ 34.200,00 

 

09.nov.2017 

 

730 Dias 

 

A Câmara tomou o devido conhecimento. ------------------------------------------------------ 
4.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA. ------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta e um 
de outubro de dois mil e dezassete, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.977.443,92 (um milhão, novecentos 
e setenta e sete mil, quatrocentos e quarenta e três euros e noventa e dois cêntimos) 
e ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€455.754,58 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e quatro 
euros e cinquenta e oito cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no 
valor de €2.433.198,50 (dois milhões, quatrocentos e trinta e três mil, cento e noventa 
e oito euros e cinquenta cêntimos).  -------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ------------------------------------------------------ 
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O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de outubro de 2017, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte: - 

RECEITA DO MUNICÍPIO ------------------------------------------------------------------------------ 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global 
de €12.540.678,79, sendo que €8.617.819,30 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €1.414.1742,05 a receitas de capital e €2.508.685,44 a outras receitas 
devido à introdução no orçamento do salo da gerência de 2016.------------------------------- 

DÍVIDA EM TESOURARIA------------------------------------------------------------------------------ 

Em 31.OUT.2017, a dívida à guarda do Tesoureiro era de €193.239,92, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €122.315,31 e a de capital €70.924,61. ----------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  -------------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo, à data de 31.OUT.2017, o montante 
da mesma ascende a €4.377.986,73 dos quais €3.987.090,66 se referem a dívida 
relativa a empréstimos de medio e longo prazos e €390.896,07 se referem a dívida 
relativa à participação do Município no FAM.  -------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE   

5.1 – ERROS E OMISSÕES RELATIVOS À PONTE PEDONAL NO ÂMBITO DA 
EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ENTRADA SUL”:  -------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação elaborada pela Chefe da 
DOSUGTA, que se transcreve:------------------------------------------------------------------------------------ 

 “Informação n.º 224/2017 ----------------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Empreitada da Entrada sul — reforço da guarda metálica  --------------------------------  
Erros e omissões  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Elaborou a 07/11/2017, o Diretor de Fiscalização da empreitada referida em epígrafe, a 

Nota Técnica n.º 2 em anexo referente à instabilidade verificada nas guardas (guarda-corpos) 
projetadas para a ponte e ao longo das vias pedonais. ---------------------------------------------------------  

Na mesma, descreve as diligencias tomadas pela direção de fiscalização junto do projetista, 
a partir do momento em que foi detetada a fragilidade da guarda, nomeadamente as 
sucessivas solicitações feitas ao projetista para desenvolver uma solução que garantisse a 
adequada estabilidade da guarda. -----------------------------------------------------------------------------------  

Efetuado uma amostra do primeiro reforço em obra, verificou o projetista ser necessário um 
segundo reforço, o qual considerou indispensável para garantir a segurança dos utilizadores 
das vias em questão. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Enquadramento no CCP — Código dos Contratos Públicos: -----------------------------------------------  
Concorda-se com o enquadramento feito pelo diretor de fiscalização, de que se trata de um 

erro de projeto, sem exigência de deteção em fase de concurso. --------------------------------------------  
Nos termos do ponto 1 do artigo 376.° CCP, o empreiteiro tem a obrigação de executar todos 

os trabalhos de suprimento de erros e omissões. -----------------------------------------------------------------  
Assiste ao dono de obra, nos termos do artigo 378.° do CCP, o direito a indemnização sobre 

os custos de trabalhos de suprimento de erros e omissões relacionados com a conceção. -----------  
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Submete-se à consideração superior a aprovação dos trabalhos de suprimento dos erros e 
omissões, os quais importam, segundo orçamento apresentado pela Entidade Executante, em 
16.357,50, acrescido do IVA à taxa em vigor. --------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar os Erros e Omissões, descritos na informação supra transcrita, nos 

termos e com os fundamentos aduzidos pelos serviços; ----------------------------------------- 
2.º - Aprovar, quer a realização, quer os encargos resultantes dos “erros e 

omissões”, no valor de €16.357,50, (dezasseis mil, trezentos e cinquenta e sete euros 
e cinquenta cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação retro transcrita; ---------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – PEDIDO FORMALIZADO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS: ---------------------------------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura requeridos por: ---------------------- 
- Gisela Maria Martins, residente no imóvel sito em Dogueno, Freguesia de Santa Cruz, 

Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, 
designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à remoção das telhas existentes, 
colocação de barrotes, tábuas de forro e telhas cerâmicas.---------------------------------------------- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €3.663,00. ----------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.408,46 (dois mil, quatrocentos e oito euros e 
quarenta e seis cêntimos). ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Paula Guerreiro Assunção, residente no imóvel sito em Santa Clara-a-Nova, União das 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Concelho de Almodôvar, acompanhado 
do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a 
desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da 
habitação, reportam-se à picagem e reboco de alvenarias, execução de pintura interior do 
quarto e substituição dos vãos exteriores.-------------------------------------------------------------------- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €5.907,25. ----------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). ---- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das 

obras nos imóveis supra identificados. ------------------------------------------------------------------------ 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 
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6.2 – PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO CARTÃO 
ALMODÔVAR SOLIDÁRIO:----------------------------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o 
Senhor Presidente submeteu à aprovação a seguinte candidatura: ----------------------------------  

Cartão n.º Nome 

1202 Manuel Joaquim Palma 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita. ------------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6.3 - DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO NO CONSELHO GERAL DO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 26/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 07 de novembro de 2017, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

 “Proposta n.º 26/PRESIDENTE/2017 -------------------------------------------------------------  
DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO NO CONSELHO GERAL DO 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODOVAR -----------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O quadro normativo sustentado pelo Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, que aprovou o regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos 
básico e secundário; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que, pelo n.º 2 do artigo 12.º do citado diploma, na composição do conselho geral tem de 
estar salvaguardada a participação de representantes do Município; -------------------------------------  

Que, por força do disposto no n.º 3 do artigo 16.º da norma legal em apreço, os membros do 
conselho geral são substituídos no exercício do cargo se entretanto perderem a qualidade que 
determinou a respetiva eleição ou designação; -------------------------------------------------------------------  

Que, entretanto, teve início do novo mandato autárquico, 2017-2021; -------------------------------  
O conselho geral transitório, previsto no artigo 60.º, é composto, entre outros, por três 

representantes do Município, cuja forma de designação está prevista no nº 3 do artigo 14.º do 
diploma legal em apreço e que, no momento, apenas dois estão em exercício de funções; ----------  

Que cabe à Câmara Municipal designar os representantes do Município no Conselho Geral 
do Agrupamento de Escolas, no exercício da competência que lhe está atribuída pelo n.º 4 do 
artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, conjugada com o disposto na alínea mm) do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro.-------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o órgão executivo aprove a designação dos seguintes representantes do Município 

no Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Almodôvar: ----------------------------------------------  
1 - Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge — Vice-Presidente; ----------------------------------------------  
2 – Dr.ª Ana Manuela Jesus Guerreiro Carmo, Vereadora; ----------------------------------------------  
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3 - Dr.ª Paula Cristina Soares Parruca Espírito Santo — Chefe da Divisão de Intervenção 
Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude. ----------------------------------------------------------------  

2.º - Que a presente Proposta seja aprovada em minuta, nos termos do n.2 3 do art.2 57.9 
da Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ---------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a designação dos seguintes representantes do Município no Conselho 

Geral do Agrupamento de Escolas de Almodôvar: --------------------------------------------------  
1 – Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge – Vice-Presidente;------------------------------  
2 – Dr.ª Ana Manuela Jesus Guerreiro Carmo – Vereadora; -----------------------------------  
3 – Dr.ª Paula Cristina Soares Parruca Espírito Santo – Chefe da Divisão de 

Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude; ---------------------------------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6.4 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA A NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE 
PARA A ASSEMBLEIA INTERMUNICIPAL DA REDE PORTUGUESA DE MUNICÍPIOS 
SAUDÁVEIS: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vice-
Presidente, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, 
tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do 
estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.-----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 37/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 13 de novembro de 2017, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 37/PRESIDENTE/2017 ---------------------------------------------------------------------------------  
ADESÃO À REDE PORTUGUESA DE MUNICIPIOS SAUDÁVEIS ---------------------------------------------------  
Considerando:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
• que a proposta de adesão da Câmara Municipal de Almodôvar, à Rede de Municípios Saudáveis, 

foi aprovada por unanimidade pela assembleia Intermunicipal, no dia 20 de Abril de 2017; -----------------  
• que a mesma foi aprovada pelo órgão executivo, em sua reunião de 02 de Novembro e que será 

remetida para deliberação da Assembleia Municipal; --------------------------------------------------------------------  
• que, esta adesão traz benefícios para os munícipes do nosso Concelho, nomeadamente, através 

da implementação e desenvolvimento de projetos na área da saúde (Projeto Cidades Saudáveis da 
Organização Mundial da Saúde), com o objetivo de cumprir os princípios e estratégias da Saúde para 
todos da OMS e da Saúde 2020, por forma a elevar o nível de saúde das comunidades. ----------------------  

PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Órgão Executivo delibere aprovar que a Vice-Presidente da Câmara de Almodôvar, 

Lucinda Jorge, substitua o Senhor Presidente da Câmara, em permanência, nas sessões a realizar pela 
Assembleia Intermunicipal da rede Portuguesa de Municípios Saudáveis.”----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar que a Vice-Presidente da Câmara de Almodôvar, Lucinda Jorge, substitua 

permanentemente o Senhor Presidente da Câmara, nas sessões a realizar pela Assembleia 
Intermunicipal da Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis; -----------------------------------------  
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6.5 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE QUE PROPÕE A LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE 
CEDÊNCIAS DO AUTOCARRO PARA VISITAS DE ESTUDO NO ANO LETIVO DE 2017/2018, 
AO AGRUPAMENTO ESCOLAS: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 30/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 07 de novembro de 2017, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 30/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------  
Considerando: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A necessidade de implementar regras para a utilização do autocarro da Câmara Municipal 

de Almodôvar pelo Agrupamento de Escolas de Almodôvar, seja no âmbito das visitas de 
estudo, desporto escolar ou outro, -----------------------------------------------------------------------------------  

Proponho: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que sejam atribuídas ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar, 17 cedências de 

autocarro para o ano letivo de 2017/2018, para visitas de estudo fora do Concelho de 
Almodôvar e que as mesmas não tenham duração superior a um dia, para que todos os alunos 
tenham direito a uma visita de estudo; -----------------------------------------------------------------------------  

2. Que a gestão das visitas seja da responsabilidade do Agrupamento de escolas de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Que as visitas que excedam o número anterior (17) sejam consideradas caso a caso, e que 
as despesas inerentes às mesmas, sejam suportadas na íntegra pelo Agrupamento de Escolas; ---  

4. No que se refere ao desporto escolar, concretamente à cedência de carrinhas, seja 
estipulado um limite máximo de 2 000km; -------------------------------------------------------------------------  

5. Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” --------------------------------  

Apreciado o assunto, o Executivo, por unanimidade, deliberou: -------------------------- 
1.º - Disponibilizar o autocarro municipal, para a realização de 17 visitas de estudo, 

no ano letivo de 2017/2018, as quais não deverão exceder um dia, e cuja gestão será 
da responsabilidade do Agrupamento de Escolas de Almodôvar; ------------------------------ 

2.º - Excecionalmente, autorizar a cedência do autocarro, para além do número de 
visitas de estudo estabelecidas no número anterior, desde que o veículo se encontre 
disponível e as despesas inerentes à deslocação sejam integralmente suportadas pelo 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar a cedência de uma carrinha, que transporte os alunos, que participem nas 
competições da área do Desporto Escolar, desde que o total percorrido com tais 
deslocações não exceda 2.000 Km. ---------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Comunicar ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar o teor da presente 
deliberação; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6.6 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 36/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 13 de novembro de 2017, cujo teor se transcreve: --------------------------------  

PROPOSTA N.º36/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 02/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15.NOV.2017 

 

 135 

PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

CONSIDERANDO QUE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência 

Social, dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam 
com situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação 
das suas necessidades mais imediatas e essenciais; -------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, 
compete à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar 
apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a seguinte candidatura: -------------------------------------  
Candidatura 47/GASP-FES/2017, exarada em 12.out.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Elisiário Horta Domingos, Contribuinte 
Fiscal n.º 152986286, para a atribuição de apoio monetário de 50% do custo total do orçamento de 
menor valor com aquisição de aparelho auditivo, o que representa um apoio financeiro de 783,75€ 
(setecentos e oitenta e três euros e setenta e cinco cêntimos);  -------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da presente atribuição seja suportado através da rubrica 
orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e compromisso n

.º
45806;------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.”--------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura 

47/GASP-FES/2017, no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social, nos 
termos da proposta apresentada; ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos das despesas.------- -- - 
3.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através 

da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e cabimento n.º 
45806; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------    

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------- 

4 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ---------------------------------------------------------  

4.2 – FINANÇAS: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

4.2.2 – CONHECIMENTO DO PARECER DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS SOBRE A 
INFORMAÇÃO FINANCEIRA DO MUNICÍPIO REPORTADA A 30 DE JUNHO DE 2017:------------- 

O Senhor Presidente fez uma breve exposição do assunto e apresentou, para 
conhecimento do executivo, o Parecer do Revisor Oficial de Contas sobre a Informação 
Financeira do Município reportada a 30 de junho de 2017, bem como uma informação 
exarada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, cujo teor se transcreve: -----
-- 
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“INF0RMAÇÃO N.º 159/DAF/2017 ------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Apresentação do Relatório Semestral sobre a Situação Económica e Financeira o 

Município de Almodôvar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Para os devidos efeitos, cumpre informar V. Ex.ª o seguinte: --------------------------------------------  
A informação em anexo é prestada nos termos da alínea d) n.º 2 do artigo 77.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 
Entidades Intermunicipais, no âmbito das competências atribuídas pela mesma ao auditor 
externo que procede anualmente à revisão legal das contas. E reporta-se ao 1.º semestre de 
2017. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se à consideração dos Órgãos.” ----------------------------------------------------------------------  

O Parecer do Revisor Oficial de Contas sobre a Informação Financeira do Município 
reportada a 30 de junho de 2017 faz parte integrante do presente livro de atas e dá-se 
aqui como totalmente reproduzido. ------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do documento em apreço e submeteu o mesmo para 
conhecimento da Assembleia Municipal. -------------------------------------------------------------------  

7 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.------------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito. ---- --------------------------------- 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades 
promovidas pelo Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunto do Senhor Presidente, 
pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete de Apoio às Freguesias, Arqueólogo, 
Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, Gabinete de Comunicação 
e Imagem, Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento Florestal e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, 
cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas----------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------------------ 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. ------------------------------------------------------------------------ 

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas onze horas e vinte minutos.------------------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------- 

 


